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Original: inglês

Tema 44 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA
DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE

(Aprovado pelo Conselho Permanente, em sua sessão ordinária,

realizada em 22 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção sobre assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.   /09);

RECORDANDO:


As suas resoluções AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2112 (XXXV-O/05), AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2397 (XXXVIII-O/08), “Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe”; AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99), AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe”; e AG/RES. 1410 (XXVI-O/96), “Promoção da Segurança nos Pequenos Estados Insulares”;


Que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reconheceram, conforme consta na Declaração de Bridgetown “Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica” Bridgetown, Barbados, 4 de junho de 2002), que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério são de natureza diversa e alcance multidimensional e que o conceito e enfoque tradicionais devem ser ampliados para abranger ameaças novas e não-tradicionais, que incluem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;

Que nos parágrafos 2 e 4 da Declaração sobre a Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança realizada na Cidade do México em 27 e 28 de outubro de 2003, os Estados membros abordaram o alcance multidimensional da segurança e as novas ameaças, preocupações e outros desafios, e no parágrafo 8 da Declaração fizeram um apelo “para a renovada e contínua atenção e o desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”;


Que os Estados membros reafirmaram na Declaração de Kingstown sobre Segurança dos Pequenos Estados Insulares que a integridade e estabilidade política, econômica, social, de saúde e ambiental dos pequenos Estados insulares são elementos integrais para a segurança do Hemisfério;


REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares que tornam esses Estados particularmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, envolvendo fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos, e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para responder e manejar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares;


CONSCIENTE do impacto potencialmente negativo de atos de terrorismo sobre a estabilidade e segurança de todos os Estados do Hemisfério, especialmente os Estados insulares pequenos e vulneráveis;


RECONHECENDO que, para abordar de maneira eficaz as ameaças, preocupações e desafios de segurança dos pequenos Estados insulares, são necessários esforços simultâneos para reduzir tanto as ameaças como as vulnerabilidades;


RECONHECENDO TAMBÉM a assimetria existente entre a capacidade institucional dos pequenos Estados insulares e o volume e alcance da atividade da criminalidade organizada transnacional na região;


CONSCIENTE de que os pequenos Estados insulares continuam profundamente preocupados com as possíveis ameaças para suas economias e meio ambiente marítimo se um navio que transporte substâncias como petróleo e materiais potencialmente perigosos, material radioativo e resíduos tóxicos, tiver um acidente ou for alvo de um ataque terrorista enquanto estiver transitando pelo Mar do Caribe ou por outras vias de comunicação marítima no Hemisfério;


RECONHECENDO a obrigação internacional dos Estados membros, particularmente a obrigação dos Estados Partes com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito Marítimo e os instrumentos relevantes da Organização Marítima Internacional;

DESTACANDO a importância de manter um diálogo sustentado sobre os aspectos multidimensionais da segurança e seu impacto nos pequenos Estados insulares do Caribe, em apoio aos esforços sub-regionais contínuos no sentido de melhorar a aplicação da lei, prevenção da violência, cooperação em matéria de segurança, bem como mitigação de desastres e sua prevenção;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Da Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas, mediante a qual os Chefes de Estado e do Governo reconheceram, inter alia, a importância de tratar das ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério, que são diversos, multidimensionais em escopo e têm impacto no bem-estar de nossos cidadãos; que a violência é passível de prevenção, bem como os impactos adversos da mudança climática sobre todos os países do Hemisfério, principalmente os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países com regiões costeiras de baixa elevação; e
/

As decisões adotadas no Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) para fortalecer os controles fronteiriços e a cooperação internacional no combate ao terrorismo, bem como as decisões adotadas em todos os períodos ordinários de sessões anteriores do CICTE que tratam das preocupações especiais dos pequenos Estados insulares;


TENDO PRESENTE as decisões adotadas na Décima Terceira Reunião Extraordinária da Conferência de Chefes de Governo da Comunidade do Caribe (CARICOM), realizada em Trinidad e Tobago em abril de 2008, que identificou as preocupações especiais de segurança da região e introduziu na agenda de cooperação sobre segurança instrumentos e prioridades estratégicas que estão sendo atualmente adotadas e implementadas nessa região;
RECORDANDO TAMBÉM:


As resoluções AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão do risco”, e AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em situações de desastre natural e de outro tipo”;


A resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, a qual estipula que, para cumprir seu propósito, a JID levará em conta as necessidades dos Estados menores, cujo nível de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios;
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO:


A reunião da Comissão de Segurança Hemisférica, realizada em 26 de novembro de 2008, que abordou o acompanhamento da implementação da resolução AG/RES. 2397 (XXXVIII-O/08) “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe” e incluiu relatórios da Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança (IMPACS) da CARICOM, da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Junta Interamericana de Defesa;


A Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de pessoas, realizada em Buenos Aires, República Argentina, de 25 a 27 de março de 2009;

O “Compromisso com a Segurança Pública nas Américas” (MISPA/doc.7/08 rev. 4), adotado na Primeira Reunião dos Ministros Responsáveis pela Segurança Pública na Cidade do México, e a importância de empreendimentos neste âmbito em prol da segurança dos pequenos Estados insulares;


A convocação da Segunda e Terceira Reuniões dos Ministros Responsáveis pela Segurança Pública nas Américas, que serão realizadas na República Dominicana em 2009 e na República de Trinidad e Tobago em 2010, respectivamente; e da Reunião sobre Segurança Pública, que será realizada em Montevidéu, Uruguai, em 4 e 5 de agosto de 2009;


As ações realizadas para tratar das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares pelos órgãos, organismos e entidades relevantes do Sistema Interamericano, e pela Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI); e


TOMANDO NOTA COM INTERESSE do propósito da Junta Interamericana de Defesa (JID) de atender, de maneira mais efetiva, às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares,

RESOLVE:
1. Ressaltar novamente a importância de fortalecer e aperfeiçoar a agenda de segurança hemisférica da Organização dos Estados Americanos (OEA), abordando o caráter multidimensional da segurança no tocante à segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.

2. Renovar seu apelo aos Estados membros para que continuem a colaborar com os pequenos Estados insulares do Caribe no desenvolvimento ulterior de maneiras eficazes de abordar as questões de segurança dos pequenos Estados insulares, mediante a assistência para fortalecimento da capacidade, incluindo intercâmbio de inteligência e informação, planejamento estratégico e operacional e aquisição de equipamentos.

3. Encarregar o Conselho Permanente de continuar tratando das questões que têm impacto sobre a segurança dos pequenos Estados insulares, incluindo mudança climática global e de, neste sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e a elaboração de estratégias para a implementação das correspondentes resoluções da Assembléia Geral.
4. Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais com segurança, a CSH coordene e mantenha a ligação necessária com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos, relacionados aos vários aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e áreas de competência de cada um.
5. Reiterar sua solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional, e os órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, em colaboração, conforme seja apropriado, com organizações da sociedade civil e do setor privado, e com as instituições multilaterais pertinentes, em suas áreas de competência e programação, apóiem os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para:

a) fortalecer os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que atualmente estão sendo implementadas ou adotadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);

b) melhorar os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica;

c) fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares para combater o tráfico ilícito de drogas e também a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo;

d) continuar a análise da violência relacionada com as quadrilhas criminosas e dos problemas que afetam os jovens nos pequenos Estados insulares;

e) realizar programas de conscientização sobre tráfico de pessoas nos pequenos Estados insulares;
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promover a cooperação técnica e o desenvolvimento da capacidade institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e mitigação em caso de desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução provisória, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, incluindo a segurança das instalações turísticas e recreativas e realizando exercícios de simulação; 

g) proporcionar capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o terrorismo e seu financiamento, segurança cibernética e delitos cibernéticos;

h) melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação em Matéria de  Criminalidade e Segurança (IMPACS) da CARICOM e o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS) em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações; e

i) melhorar a coordenação e o intercâmbio de informação entre os Estados membros sobre política migratória, incluindo deportação.

6. Instar os Estados membros e a comunidade internacional a adotar medidas para fortalecer a cooperação internacional a fim de cumprir as medidas de segurança sobre transporte de materiais radioativos e perigosos.
7. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Quadragésimo e Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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�.	O Governo da Nicarágua deseja comunicar sua reserva expressa à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  Durante o evento, a Nicarágua expressou sua opinião de que a Declaração da Quinta Cúpula das Américas é inaceitável e insuficiente, uma vez que a mesma não dá resposta a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério e que continuam pendentes de discussão.  Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  A Nicarágua reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Presidentes em Trinidad e Tobago.
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